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TELEFONE - MORTE DE USUÁRIO 

- Não Juí direito de propriedade sôb1'e aparelhos 
telefônioos a serviço da população, 'mas s.im direito de "uso" 
segundo a natureza do serviço e a regulamentação própria. 

TRIBUNAL DE ALÇADA DE SÃO PAULO 

Espólio de Orêncio Vidigal versus Elvira de Roma 

Apelação Cível n Q 28.869 - Relator: Sr. Desembargador 

JOÃO CARLOS DE SIQUEIRA 

ACóRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos êstes 
autos de apelação cível n" 28.869, de 
São Paulo, entre partes: recorrente o 
espólio do Dr. Orêncio Vidigal e recor
rida Elvira de Roma: Acordam, em 
Quarta Cãmara Civil do Tribunal de 
Alçada, por votação unânime, negar 
provimento ao recurso. 

Trata-se de ação ordinária para com
pelir a ré a pôr à disposição da Cia. 
Telefônica, a tlm de se providenciar a 
transferência em nome do espólio, do 
telefone n Q 52-2739, instalado no apar
tamento 501, da Rua Frederico Abran
ches, 104, 5" andar, nesta Capital. 

O espólio, por seu advogado Dr. Gil
berto Vidigal, filho do "de cujus", pri
meiramente dirigiu uma notificação à 
ré. Desatendido, ajuizou a ação, ILmi.
tando-se na inicial, a dizer que hou
ve notificação, que o casal DI'. Orên
cio estava desquitado desde 1929 e que 
o aparelho está em nome do falecido. 

A ré contestou, expondo a real si
tuação do casal: o desquite foi impôsto 
pelos herdeiros (filhos do 1" leito), que 
desejavam pôr a salvo a reconhecida 
liberalidade do DI'. Orêncio, os seus bens 
e haveres, mas o casal continuou a con
viver, tendo a ré amparado o marido 
até o fim. Agora, querem os herdeiros 
privá-la do último confôrto, qual o uso 
do aparelho que serve a seu apartamen
to, à sua residência, de longa data. 

A respeitável sentença recorrida deu 
pela improcedência do pedido, conside
rando que o espólio não provou a posse 
do aparelho, que ao contrário - vem 
sendo utilizado pela ré há longos anos. 

Merece confirmação a sentença. 

Não há direito de propriedade sôbre 
àparelhos telefônicos a serviço da po
pulação, mas sim direito de "uso" se
gundo a natureza do seniço, e a regu
lamentação própria. Tal direito, con
quanto personalíssimo, tem o seu exer
cício relacionado com o fator domicílio, 
residência, estabelecimento. Assim, a 
morte do usuário nem sempre acarreta 
a sucessão ordinária (art.!. 572 do Códi
go Civil) quanto ao uso do serviço. Ora, 
o aparelho em questão sempre estêve 
instalado na residência da ré. Os fatos 
expostos lealmente na contestação não 
são negados pelos herdeiros. 

A ré, portanto, não esbulhou coisa al
guma, devendo continuar a fruir a uti
lidade do aparelho em sua casa, ressal
vada a fiscalização do Poder Público 
ou da concessionária em face do regula
mento específico, nos limites de sua 
competência. 

É de notar a circunstância de o DI'. 
Orêncio ter falecido há dez anos. O 
simples fato da abertura de sua su
cessão e o do desquite em 1929 (o que 
indica apenas que não havia sociedade 
conjugal) não é que autorizem os her
deiros a compelir a ré a abrir mão do 
uso do aparelho em sua residência. O 
caso tem aspectos indevassáveis; mas o 
certo é que o espólio apelante não tem o 
direito reclamado. 

Custas pelo vencido. 
São Paulo, 17 de junho de 1959 - L. 

G. Gy.ges Prado, presidente com voto -
João Carlos de Siqueira, relator - Eryo; 
de Castro. 

SENTENÇA 

Vistos. etc. 
O espólio do DI'. Orêncio Vidigal, pelo 
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seu representante, propôs a presente 
ação ordinária contra D. Elvira de 
Roma, argentina, desquitada, residente 
à Rua Frederico Abranches n9 104, nes
ta Capital. 

Alegou o autor que, tendo a ré se 
desquitado do Dr. Orêncio Vidigal o 
qual veio a falecer; e, como o apare
lho telefônico n Q 52-2739 estivesse em 
nome do mesmo, além de instalado no 
apartamento, 501, da Rua Frederico 
Abranches, 104, deveria a ré permitir a 
entrega, do aludido aparelho, à Cia. Te
lefônica, para ficar à disposição do es
pólio; que não tendo a ré atendido a 
solicitação que lhe fôra feita nesse sen
tido, deveria, uma vez procedente a pre
sente ação, ser compelida à restituição 
do aparelho telefônico, além de conde
nada nas custas e honorários de ad
vogado na base de 20 '7c. 

Protestando por provas, deu o autor 
à causa o valor, de Cr$ 24.000,00, e jun
tou com a inicial os documentos de fls. 

Contestando o pedido (fls.), a ré, 
que goza dos benefícios da assistência 
jurídica, afirmou ocorrer a ilegítimi
dade "ad causam", eis que o autor não 
era dono do aparelho e nenhwn inte
rêsse poderia ter, não podendo pedir 
restituição de coisa da qual não era 
dono; que, ainda, era inepta a inicial 
já que o espólio não poderia ajuizar 
ação contra terceiros, para reaver bens 
não pertencentes ao monte, pelo que de
veria a ré ser absolvida da instância e 
condenado o autor no décuplo das 
custas; que, o representante do espólio 
e seu advogado são enteados dela ré, e 
a têm procurado prejudicar, sendo certo 
que apesar de desquitados, permanece
ram juntos, tendo a ré cuidado do fa
lecido até o fim dos seus dias, além do 
que sempre o assistira já que o mes
mo era cego; que o aparelho sempre 
continuou, mesmo após o desquite, usa
do pela ré que pagava as contas men
salmente; que os telefones são de pro
priedade da Companhia Telefônica, .a 
qual tàcitamente concordara com a SI

tuação; que, assim, deveria a ação ser 
julgada improcedente e condenado ~ ~u
tor no décuplo das custas e honoranos 
de advogado. 

Pronunciou-se o autor sôbre a contes
tação (fls.). E, a fls., foi o processo 
saneado. 

Debateram as partes sôbre a causa, 
como se verifica das razões da ré cons
tantes do têrmo de audiência de instru
ção e julgamento de fls., e memorial 
do autor de fls. A seguir vieram-me os 
autos para decidir. 

l!: o relatório. 
Conforme se verifica do processo, a 

ação proposta não tem a menor proce
dência. 

De fato, ficou demonstrado que o es
pólio autor não tem o direito ao apare
lho telefônico, que vem sendo pago pela 
ré, desde pelo menos, 29 de outubr_o ~e 
1949 data do falecimento de OrenclO 
Vidigal, que, em vida, foi o marido da 
ré conforme prova o documento de fls. 
~ certo que, o autor funda seu pedi

do no fato de que, pelo Código Civil, 
alega que a ré vem mantendo a posse 
do telefone em nome de Orênclo Vidi
gal. Sim, ~ nome de seu marido fa
lecido, de quem era desquitada, desde 
1929. Assim, se ela mantinha essa pos
se, em nome do falecido orêncio, não 
era ela a proprietária do número tele
fônico. Teria que devolvê-lo ao espólio. 
Entretanto, tal não pode ser tido por 
verdadeiro. E que, desquitada em 1929, 
de seu marido, não provou o espólio au
tor que a ligação telefônica foi poste
rior ao desquite. Dessa forma, estando 
a ligação telefônica em poder da ré, não 
provando o espólio, que em virtude de 
partilha conseqüente do desquite o te
lefone do casal Orêncio Vidigal, tivesse 
tocado a Orêncio e não a ela ré, não 
pode o espólio vir pleitear a entrega, 
pela ré, do aparelho que pretende. 

Porém mesmo que tal não se veri
ficasse, isto é, que o telefone fôsse ins
talado no apartamento da ré por Orên
cio Vidigal, posteriormente ao desquite, 
nem assim o espólio teria direito ao apa
relho telefônico. Porque tal ato viria 
provar o alegado na contestação de que, 
posteriormente ao desquite, a ré ainda 
viveu e cuidou de Orêncio Vidigal, o 
seu marido, de quem se desquitara, fi
cando, assim, reconciliada de fato, com 
o mesmo, fazendo com isso nenhum 
o desquite e conseqüentemente o pedido 
inicial. Mas, o certo é que apenas está 
o telefone em nome do falecido Orên
cio Vidigal, marido que foi da ré. Não 
provou o espólio autor tivesse nessa 
situação, por detenção apenas da ré e 
que êle espólio autor viesse pagando re-
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gularmente a assinatura do número te
lefônico. Não, o provado é que a ré é 
quem, há cêrca, de pelo menos nove 
anos, ou melhor, pelo menos desde 1929, 
vem mantendo a asssinatura telefônica, 
pagando a mesma. 

Por todo êsse exposto, julgo impro
cedente a presente ação. 

Custas pelo espólio autor. 
Para ser lida e publicada na audiên

cia já designada. 
São Paulo, 23 de dezembro de 1958. 

MUTilo Matos Faria. 

RADIODIFUSÃO - ALTO-FALANTES - CASSAÇÃO DE 
AL r ARÁ - PODER DE POLíCIA 

- Sem bas'! em lei não pode subsistir ato de cassação 
de arrará pam funcionamento de alto-falante em templo 
]'cligioso. 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO 

Igreja Presbiteriana de Campinas versus Prefeitura Municipal de Campinas 

Apelação cível n' 89.323 - Relator: Sr. Desembargador 

R. F. FERRAZ DE SAMPAIO 

ACóRD}.O 

Vistos. relatados e discutidos êstes 
autos de apelação cível n Q 89.323, da 
comarca de Campinas, em que é ape
lante a Igreja Presbiteriana de Campi
nas e apelada a Municipalidade de Cam
pinas: Acordam, em Terceira Câmara 
Civil do Tribunal de Justiça de São 
Paulo, adotado como integrante dêste o 
relatório de fls., por votação unânime, 
dar provimento parcial ao recurso, para 
julgar a ação procedente, sem condena
çâo. porém, em honorários de advogado. 

Custas na forma da lei. 
No exercício de seu poder de polícia 

administrativa, alegando interêsse PÍl
blico - o sossêgo e bem-estar da cole
tividade - a Prefeitura Municipal de 
Campinas, pelo despacho constante do 
protocolado n Q 1.350, de 18 de janeiro 
de 1952, resolveu cassar os alvarás con
cedidos para o funcionamento de alto
falantes na cidade, que se dedicavam 
ao ramo de anúncios de propaganda 
comercial, com exceção dos pertencen-

tes aos partidos políticos, que continua
riam a funcionar de acôrdo com a lei. 
Entre os atingidos pela proibição foi 
incluído o da apelante, instalado na 
tôrre de seu templo, à rua Bernardino 
de Campos nO 792, para divulgação de 
ofícios religiosos. 

A apelante, desde 1949, de conformi
dade com alvará fornecido pela Secre
taria de Segurança Pública, vinha se 
utilizando do alto-falante, cujo uso fôra 
regulado pela Portaria n Q 19. de 24 de 
novembro de 1954, que, num de seus in
cisos, assim dispôs: "As igrejas e tem
plos poderão servir-se de "alto-falan
tes", depois de habilitados com "alvará 
anual", que sera concedido mediante 
simples informação da autoridade po
licial da localidade do Interior, oU da 
Circunscric;ão, se da Capital, não po
dendo o aparelho funcionar antes das 
10 e depois das 22 horas, nem fazer 
propaganda comercial". 

Posteriormente, a Prefeitura Munici
pal de Campinas fêz promulgar a lei 
n Q 1.688, de 20 de dezembro de 1956, 




